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DA  SENTENÇA.  INVERSÃO  DOS  ÔNUS
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SUCUMBENCIAIS.  PROVIMENTO  DO
APELO.

1.  A jurisprudência  pátria  defende  que  o
simples  fato  do  recorrente  reprisar  os
argumentos  que  embasaram  a  contestação
não  representa  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade, até mesmo porque não poderia
apresentar  argumentos  diferentes,  sob  pena
de  inovação  recursal. Rejeição  da  primeira
preliminar.

2. Segunda preliminar que se confunde com o
mérito,  na  medida  em  que  referente-se  à
suposta  contrariedade  das  razões  recursais
com a pacífica jurisprudência dessa Corte de
Justiça.

3. No  mérito,  verifica-se  que  o  Juízo  a
quo laborou em equívoco, a medida em que a
documentação apresentada pela parte autora
não  foi  suficiente  à  comprovação  da
informação  mais  importante  para  o
reconhecimento  do  seu  direito,  qual  seja,  o
prazo  que  a  empresa  promovida  dispunha
para  a  devolução  dos  contêineres  sem  a
incidência de multa, nomeado de free time.

4.  Nesse  contexto,  observa-se  que  as
cláusulas  contratuais  são  genéricas,  não
estabelecendo os prazos e multas referentes
à  devolução  dos  contêineres,  ou  mesmo
remetendo a um anexo ou outro  documento
que contenha tais informações.

5.  Assim,  impõe-se o provimento do apelo,
para  que  a  sentença  seja  completamente
reformada,  no  sentido  de  julgar  a  presente
demanda totalmente improcedente, eis que a
parte  demandante  não  se  desincumbiu  do
ônus de comprovar o fato constitutivo do seu
direito (art. 333, I, do CPC). Inversão dos ônus
sucumbenciais.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a preliminar
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e, no mérito, por maioria, em dar provimento ao apelo, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 286.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  ação  de  cobrança ajuizada  por  HAMBURG
SUDAMERIKANISCHE  DAMPFSCHIFFAHRTS-GESELLCHAFT  KG  em
face  da  BRASTEX  S/A,  pugnando  pelo  pagamento  do  valor  de  R$
55.357,00  (cinquenta  e  cinco  mil,  trezentos  e  cinquenta  e  sete  reais)
decorrentes de sobreestadias de contêineres, que supostamente não foram
entregues pela promovida no prazo previsto no Bill of Lading (Contrato de
Transporte) firmado entre as partes (fls. 02/08).

Acostou documentos (fls. 09/162).

Contestação às fls.  168/171,  aduzindo que a parte  autora
não logrou  êxito  em demonstrar  a existência  de cláusula  contratual  que
obrigasse a promovida a devolver os contêineres no prazo de 20 dias, ou
mesmo que estipulasse multa em caso de descumprimento, sustentando,
também,  a  ausência  de  comprovação  quanto  ao  suposto  atraso  na
devolução dos mesmos.

Impugnação às fls. 175/192.

Termo de audiência às fls. 219/220.

Sentença prolatada às fls.  225/226,  julgando procedente a
ação, por considerar que a parte promovida não logrou êxito em apresentar
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito autoral, nos termos
do art. 333, II, do CPC.

Inconformado, o promovido interpôs o apelo de fls. 228/232,
pleiteando a reforma integral da decisão a quo, no sentido de reconhecer a
improcedência  das  ação,  pelos  motivos  já  expostos  inicialmente  na
contestação.

Contrarrazões às fls. 237/261.

Parecer  da  d.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  269/273,
opinando  pela  rejeição  das  preliminares,  não  se  manifestando  sobre  o
mérito do recurso.

É o breve relatório.

VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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Preliminares

Nas contrarrazões,  o  recorrido  aponta,  como preliminar,  a
ofensa das razões recursais ao princípio da dialeticidade, bem como sua
contrariedade à pacífica jurisprudência dessa Corte de Justiça.

Quanto à primeira, verifica-se que não merece acolhida, eis
que a demanda fora julgada totalmente procedente pelo Juízo  a quo, de
modo que as razões do apelo, inevitavelmente, assemelham-se ao disposto
na contestação de fls. 168/171.

Nesse  contexto,  a  jurisprudência  pátria  defende  que  o
simples  fato  do  recorrente  reprisar  os  argumentos  que  embasaram  a
contestação  não  representa  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,  até
mesmo porque não poderia apresentar argumentos diferentes, sob pena de
inovação recursal.

Sobre a matéria, vejamos os seguintes julgados:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
APELO  QUE  REPETE  OS  ARGUMENTOS
APRESENTADOS  NA  CONTESTAÇÃO.
ATENDIMENTO AO ART. 514 DO CPC. RECURSO
ESPECIAL  QUE  MERECE  PROVIMENTO.  1.  A
jurisprudência  predominante  deste  Superior
Tribunal  determina  que  a  simples  repetição  dos
argumentos  apresentados  na  inicial  ou  na
contestação  não  é  motivo  bastante  para
inviabilizar  o  conhecimento  da  apelação.
Precedentes. 2. Na presente hipótese, embora a parte
recorrente tenha se limitado a repetir  os argumentos
que  já  haviam  sido  expostos  na  contestação,  não
houve prejuízo ao princípio da dialeticidade recursal,
uma vez que é possível compreender a irresignação
manifestada  contra  os  fundamentos  da sentença.  3.
Recurso  Especial  provido.  (STJ;  REsp  1.303.455;
Proc.  2012/0023859-3;  RS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Luis Felipe Salomão; DJE 28/09/2015).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  REPETIÇÃO  NA  APELAÇÃO  DOS
ARGUMENTOS  DA  CONTESTAÇÃO.
DEMONSTRAÇÃO  DE  INTERESSE  DE  REFORMA
DA SENTENÇA. ART. 514 DO CPC. MITIGAÇÃO DO
RIGOR  FORMAL.  1.  O  simples  fato  de  a  parte
transcrever as razões de sua peça inicial (seja petição
inicial,  seja  contestação)  não  implica  desrespeito  ao
princípio da dialeticidade. 2. Necessidade apenas de
apuração se as razões ali constantes confrontam a
tese adotada na decisão recorrida, demonstrando
o real interesse na reforma do julgado. 3.  Agravo
conhecido  para  dar  provimento  ao  recurso  especial.
(STJ;  AREsp  570.292;  Proc.  2014/0214787-3;  DF;

Apelação Cível nº 0059310-37.2012.815.2001 4



Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso
Sanseverino; DJE 08/04/2015).

Assim,  em  consonância  ao  parecer  ministerial,  rejeito  a
primeira preliminar.

Quanto  à segunda,  referente  à  suposta  contrariedade das
razões  recursais  com  a  pacífica  jurisprudência  dessa  Corte  de  Justiça,
entendo que confunde-se com o mérito, devendo com este ser analisada.

Mérito

No caso, a empresa BRASTEX S/A recorre da sentença de
fls. 225/226 que a condenou ao pagamento de R$ 55.357,00 (cinquenta e
cinco  mil,  trezentos  e  cinquenta  e  sete  reais),  importância  referente  ao
suposto  atraso  na  devolução  de  contêineres  à  HAMBURG  SUD,  ora
recorrida.

Entendeu o Juízo  a quo  que a parte autora comprovou os
fatos  constitutivos  do  seu  direito,  notadamente  em  razão  da  previsão
contratual quanto à responsabilização da promovida em caso de atraso na
entrega dos referidos  cofres  de carga,  utilizando os dados  dispostos na
tabela de fl. 89 para o cálculo dos valores a serem cobrados.

Contudo, verifica-se que o magistrado de primeiro grau não
atentou  para  um  dos  principais  argumentos  ventilados  pela  BRASTEX
desde a contestação, qual seja,  a ausência de cláusula contratual que
estabeleça  o  prazo  de  20  dias  para  a  devolução  dos  aludidos
reservatórios.

De fato, a 7ª cláusula do contrato, em sua alínea “e” (fl. 59),
prevê a responsabilidade da apelante caso permaneça com os contêineres
“além do prazo permitido”. Entretanto, não menciona de quantos dias seria
esse prazo e quais os valores cobrados pela demora, informações que não
são esclarecidas por nenhuma outra cláusula contratual.

Analisando  minunciosamente  o  contrato  de  fls.  32/53  e
respectiva tradução às fls. 54/62, conclui-se que, além de não trazer tais
informações  expressas  em  suas  cláusulas,  o  documento  também  não
remete o leitor a nenhum anexo que esclareça os prazos e multas em caso
de atraso na entrega dos cofres de carga. 

Por essa razão, a planilha de fl.  89 não pode ser utilizada
como parâmetro, dada a ausência de previsão contratual que a vincule ao
Bill of Lading (fls. 54/62). Além disso, o documento de fl. 89 registra o prazo
de  dez  dias  para  a  devolução  sem incidência  de  multa,  flagrantemente
incompatível ao prazo de vinte dias sustentado pela empresa recorrida.

Embora defenda que o referido prazo estaria expresso no
contrato,  a  parte  apelada  não  aponta  o  trecho  exato  do  documento,
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limitando-se  a  citar,  em  suas  contrarrazões,  diversas  cláusulas  que
apresentam previsões genéricas sobre as obrigações do empresa apelante
(fls. 274/248), as quais não apontam, em momento algum, o mencionado
prazo de 20 dias.

Assim, entendo que o Juízo a quo laborou em equívoco, na
medida  em que a documentação apresentada pela  parte  autora  não foi
suficiente  à  comprovação  da  informação  mais  importante  para  o
reconhecimento do seu direito, qual seja, o prazo que a empresa promovida
dispunha para  a devolução  dos  contêineres  sem a incidência  de multa,
nomeado de free time.

Inexistindo a prova da quantidade de dias que integram o
free time, impossível a incidência de multa pelo atraso, o que torna indevida
a cobrança respectiva.

Se  a  promovente,  ora  recorrida,  não  comprova  dado
imprescindível à constituição do seu direito, impõe-se o desprovimento da
demanda, com base no art. 333, I, do CPC.

Para melhor elucidação da matéria, vejamos os precedentes
abaixo:

RESPONSABILIDADE CIVIL. Ação de indenização por
danos materiais e morais. Sentença de improcedência.
Compra e venda de apartamento. Alegado atraso na
entrega  do  imóvel  com  base  em  data  prevista  no
contrato  preliminar.  Pacto  definitivo  posteriormente
assinado  com previsão  de prazo mais  longo  para a
conclusão das obras. Validade desta última convenção
entre as partes.  Inexistência de suporte probatório
hábil  capaz  de  sustentar  a  tese  de  ato  ilícito
cometido  pela  ré.  Ônus  que  competia  ao  autor.
Inteligência do art. 333, I,  do código de processo
civil. Sentença  de  improcedência  mantida.  Recurso
desprovido. É da dicção do art. 333, I, do código de
processo civil que incumbe à parte autora o ônus
da  prova  acerca  dos  fatos  constitutivos  de  seu
direito,  sob  pena  de  não  acolhimento  de  sua
pretensão. (TJSC;  AC  2015.051766-6;  Blumenau;
Terceira  Câmara  de  Direito  Civil;  Rel.  Des.  Marcus
Túlio  Sartorato;  Julg.  29/09/2015;  DJSC 02/10/2015;
Pág. 161).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE
CONTRATO  C/C  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  E
REPARAÇÃO DE PERDAS E DANOS.  PROMESSA
DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INADIMPLÊNCIA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR.
CIRCUNSTÂNCIA DE MORA NÃO COMPROVADA.
ÔNUS DO QUAL NÃO SE DESINCUMBIU O AUTOR.
ART. 333, I, DO CPC. SENTENÇA REFORMADA. 1.
O artigo 333, I, do código de processo civil, elenca ser
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do autor, quem se afirma titular do direito invocado, o
ônus  da  prova  dos  fatos  constitutivos  do  alegado
direito.  2.  Descurando  o  autor,  in  casu,
desincumbir-se do ônus de provar  a situação de
inadimplência do promitente comprador, impõe-se
julgar desfavorável a sua pretensão, reformando a
sentença de mérito. 3.  Apelo  conhecido  e provido.
Sentença  reformada.  (TJGO;  AC  0152852-
44.2011.8.09.0051;  Goiânia;  Segunda  Câmara Cível;
Rel.  Des.  Maurício  Porfirio  Rosa;  DJGO 01/10/2015;
Pág. 189).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.  AUSÊNCIA DE
PROVA.  IMPROCEDÊNCIA.  SENTENÇA  MANTIDA.
1)  Nos  termos  do  art.  333,  I,  do  CPC,  incumbe  ao
autor o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu
direito.  2)  Não  havendo  comprovação  de  que  a
parte  ré  descumpriu  o  contrato  de  contrato  de
compra e venda firmado entre as partes, deve ser
mantida  a  sentença  que  julgou  parcialmente
procedentes  os  pedidos  da  inicial.  (TJMG;  APCV
1.0290.09.070049-0/001;  Rel.  Des.  Marcos  Lincoln;
Julg. 23/09/2015; DJEMG 30/09/2015).

Com base no entendimento jurisprudencial exposto, impõe-
se  o  provimento  do  apelo,  para  que  a  sentença  seja  completamente
reformada,  no  sentido  de  julgar  a  presente  demanda  totalmente
improcedente, eis que a parte demandante não se desincumbiu do ônus de
comprovar o fato constitutivo do seu direito (art. 333, I, do CPC). 

Ante  o  provimento  do  presente  recurso,  inverto  os  ônus
sucumbenciais  da  presente  demanda,  condenando  a  parte  recorrida  ao
pagamento  dos valores fixados pelo  Juízo de 1º  grau quanto às custas
processuais e honorários advocatícios, bem como dos valores gastos com
a tradução do contrato sub examine.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR VENTILADA e,
no mérito, DOU PROVIMENTO AO APELO, para reformar integralmente a
sentença,  julgando improcedente a presente demanda.  eis que a parte
demandante, ora recorrida, não se desincumbiu do ônus de comprovar o
fato  constitutivo  do  seu  direito  (art.  333,  I,  do  CPC).  Por  conseguinte,
inverto os ônus sucumbenciais, condenando a apelada ao pagamento dos
valores  fixados  pelo  Juízo  de  1º  grau  quanto  às  custas  processuais  e
honorários advocatícios, bem como os valores gastos com o tradutor oficial.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), a
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Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR
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